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ÀJ&/ZL  No obsta o conhecimento de reeux'-
ao, como deserto, a falta de pginen. 
to de oueta, quando nao aB tenha toi-
to, num urdãnado, a conta das 

O pro 952amcnt0 da exeouç o da een 
tençã i1 q ida no sendo préviato -na" 
Coaso1ida ao das Leis do Trabaiho nas 
causas trabalhistas obedece por  for " 
do que disg o o art. 769, da mará 
0ons9lida ae, as normas estabelócidas 
iio 9odI o cio Processo Civil s8bre  a 
materia.. 

VISTOS E JR T D0S ia presentes atos em que so partem 

como recorrentes, 0swaldo & Dernteval o, como recorrido 3oa  .eq . 

cisco de Paula Costa: 

O presente feito versando sabre 1it gio ausoit*dó por 

JOGOO PranOISCO de Paula Costa contra 05vva1do & Derrneva1 em 11 

que, por sua vez, recorda outro tambni ocorrido' entre as .mesm u 

pu'tea, então aLnda pendente de soluç o no antigo Conaeiho Wa. 

cional do Trabalho (Proc. 8 793/43); foi apreciado e fina1ment 

solucionado, em Zráu de recurso extraordin rio, nesta inatanoia,: 

9u9nd0 ac proferiu o ao rd o d3 Lis. 102 usque iOI., "cõnsideran. 

o procedente In tot m a reo1wiaç o, de acordo com a inioial,do-

vendo as indonizaçaea sor apuradas a partir da vigno-ia da Con-

øGlidaÇ o das- Leio do Trabalho*.  Desta deoiago do antigo 0one . 

lho Nacional do Trabalho, 1nterp8a a r o reowao para o ggz' gio 

Supremo Tribunal Federal do f1. 106/109, denegado pelo despaebo 

de f]a. 112/113.  Em gráu. de s r a v o  de instrumento o pr prtc SUO-_, 

premo Tribunal Foderal oontiDmou o despacho done at rio citado,. 

en Or s se Vó no reocirte de fia. 156. 

Baixaram ent o os autos a 6a. Junta de 0onoi U* O e' 

Ju3.gamento do Distrito Pecléxal, do de origi*ouse o feito, que, 

iniotando a execução, recebeu os s.rttgoa dc  tquid* O do e'.e 

quanto e a correspondente contesta'  da $rt. ex, 4!eri&,00n5 
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ta33te8 cio £l. 118/120 e 125, respoctiv iento.  N ta altura o 

correu 'novo incidente processual; o 3ni Juiz Presidente do Tri-

bunal que procedia a e cut o,  e10 'Jspaoho de fiz. 130, oa 

mando o P----ocesso a ordem, determinou a &preaentaç o cio novos ar-
tigo  de iIquidaç o. 

Cumprida a determInaQTo acIim  ofcrida o c3ovIda ente 

contestados os artigos de 1iquida o of reoidoa pelo oxequente, 

determinou o rvir. Pre id ni;e adt ncia do contador, eua cujo agi-

oulo úe fls. 140/141 Impugnado por ambos 08 Interessados e raZIM 

ficado a tia. 1)48, firmou-se para proferir e, sua sentença de t1.. 

1)49/150, dando como provados paroia1;nent, os artigos de liquida-

ç O apresentados, para ç.uc i0 procedossa a oxeouQao da sentença 

1i ui dada . 

Desta sefltoflQa ambaa as partes recorreram interpondO 

agravos de petiç o, co Juiz Pr;sicertto do Ti'ibunal R. ionÀ1 

qeiz, apreciando os recureos, prof rIu a dEsCi8 O do 11 .  166 us-

que 167, concluindo por"de ermInar ao Snr. ?resiclento da 

iunta de Conoi1iaQ o o Ju1gamonto do Distrito Fedéral que oad ó 

a expedi o do mandado, o*i cumprimento ao disposto no art, 88.0, 

da Conso15.daç o d .a Leis do Trabalho, com base no re uerirnentO 4e 

fis. U5,'120, roamalvancio As portos ampla liberdade na 

da causa, mediante os recursos oportunos". Anulou, assim, aaon 

tonga agravada e dot rminou a ex edic3o do mandato, com b ~ no 

primeiro c1ou10 aprosontado pelo recorrente. 

doata dooia o o pesiito recurso extraordtn rio, tu. 

terpo to pela firma executada coh invocado twidamentø n  dispo-

ait vo  ao a't. 896, da vigente  o1jdaç o, a2bre o qual, J 

nesta Instriota, opinou a douta( Procuradoria Otral da 3uettg& do 

Trabalho que, ouvida ip f i. 186488, manifestou-se pelo seu couhø' 

cimento e pela restauta o da  ntença de fie. 1)49/150, que jul. 

go'a provado,, somente em parte  P118 artigos  e Uquida O, de a-

com os aiou1oa feitos 0,01 , contador, cons-ta/4t58 de fia.. 

1148.  Isto, casa  ente' Tribunal r, eitasse a prelt dnar de deà r' 

1 
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ço arguída pelo recorrido, que ela recebia. 

A contra rui uta do renurso oferecida pelo recorrido 

consta nos autoc a fl.. 17)4/177. 

o relat rio. 

Conforme acentuou a douta ?rocur.dor1a da Justiça do 

Tr&ba1 0 em seu parecer, dvida nenhuma pode oxistir quanto & 

pertiririoia do  nurso,.- com fundamento na alínea b, do invoosdo 

art. 896.  Realmente a deai o recorrida, anulando a exeeug o 

que se vinha..procedendo de modo perfeitamente legal e determinanom 

do, como o fez, oseu reinício com a expedição do  an ato com ba-

se nos cItados artbi0s  de liquidag o de fia. 118/120, embora pr• 

tendendo !'f3aaQlvax'  a partes ampla liberdade na diaouaa o da cai-

sal', infringe os preceitos dos arta. 906 e 907 do Código do Pro-

cesso Civil. •Ocorro, entretanto, que a pr pria Procuradoria., oou, 

.formo referimos acima, condicionou o conhecimento cio recurso pe-

los fundamentos referidos, à pz' via rejeiç o da preliminar de de-

serç o argtdda pelo recorrido. 

Na verdade, aos reçorrentea, ateno.erido ao j1ÂÓ dispõe 

ó arte 789 da Con o1idaç o das L0i3 do Trabalho em seu 

com a nova redaç 0 dada pelo Decreto-lei n 8737, de 191, c0m' 

potia realizar o n& ameztç. das custas do processo dentro de um 

pr uo de 5-dias, contados da data da intorposiç o do recurso. 

Em qué pese, todavia, a autoridade da lei, em fao4 dó 

oarater  ao8ntco da diapoatç o que regula a mat rta, mister  se 

faz o seu desdobramento em vriae hip teso, conforme as sitixa-

Ções  soen ajaroaer no f&ro e na vida ptoo ssual; uma delas, 

por exemplo temos a que e prescrito non autos,  a condi9 0  40 

inextst no1a da conta de custas que, se 11a2  armou, 

te ao que preoeitu  e. lei, oo atitutr-se-  em b t culO judioia]4 

1nte5.rameutó alheio  pzWto1nter'es8ada.  Os T bunats tm deat-

dde que no obsta o oonheoimento de recurso oon  deserto, a Ça1 

t& do pagúiantõ de custas, quando no houver aíd4, Deita nem 0r48 

�I 
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nada a. conta da  ici  onti'o  .  decis n proferida 

pelo Tribunal de A.pc1aç o do Estudo de Santa Cat rina erú  7*5 2 

na  pe1aç o 0ve1 na 2 514  que, discutindo a preliminar do do 

er o to  citado recurso em face dc que preceitua o art. 56 do 

Código do nrocc3so (iivil em sou pf agr f o 2  ao enumerar as 1'a,. 

Z6ø3 por que ora da se conhec r 'o aezuio LU. SO: "a priioira 

que, quando a apela990 foi interposto,  Isto no  1timo dia  do 

prazo, ainda no ahvia sIdo 2u1. -CU., no  oi'donada, a coata 

custas,.  A aeLsnte e*tava, asiiLa, rnaterialrneAte impoasibi1ita. 

da de pa -].a&' (Arquivo Judic1 x1io,vol. 63, pai. 213). 

caso £ -J u d i o o  o outro motivo 4U0 Impõe a acoita-

9;o do recurso nesta .inst&ieia, '  a  pr ria decia o recorrida 

5C nos afigura per  it iente i strt T 1. 

De moritla é de je conaiderar que se eZeQUQ  atio-

nada coaproondc dois p'ocoasoa; o de n&  CNT 8793/1.3 (sentença d• 

ris. 125/126 do anexo) onde a co dona o  s8bre a quantia corta " 

de 04 300,00, relativa a dois períodos de frias duvidas ao o-

presado e anotaçSOS em sua carteira profissional, portanto uma 

sentença líquida; e o de nk T.S.T. -  ]48jJ45, no qual a etiits C 

mara da J.stiça do Trabalho, repelindo a alegaç o de uoLea ju1ja-

da arquitetada pela reclamada, resolveu: 

Considcrar pro edon.do In tot n a reo1amaq o, de ac8r 

do nem a inicial, devendo as indenizaçss ser apura-
das a partir da vigência da Conso1idaç o das Leis do 
raba1ho" (fie. iO1). 

Na incial roforid.a no acórdão pediu o empregado,. 1b* 

fos eni assegurados direitos relatigos a peroepç o doa sa1z'io, 
de aø8rdo com o, art. 76 da 0onso1idaç o vi ente e o art. 3, do 

Doreto-101 nEL 5977, de 10 de novembro de 1943-

Trata-se nessa parte, pois, de àxeou Zo de sentença 

i]1qut4a, que o tribunal do la. tnat noia vinha procedendo 6* 

modo perfeitamente regular,, sefldo aoørtáda- asentoflça 4* f3s... 

149/150, do Juiz Prosidentó da Junta que, fndatn*ntsfldO"sÓ a 

fatos próvados nos autos,  o ni  aplio*ra a 1e, iormente o 
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do Código do Processo Civil que prescreve: "a sentença devera ser 

executada fielmente, sem ampliações nem restrições do que nela es-

tiver disposto". 

Entendendo de modo diverso, a sentença recorrida, por 

considerar que teria havido alter'aç o da. leia do processo  que 

aio de ordem píb].toa, ou invera o da ordem do Juizo, o que teria 

ocasionado recursos )oportuno. (aio), estabeleceu, que o Juiz Pra-

sidente que procedia a execução deveria a ter iniciado com a expe-

diç o do mandato de citação ao executado, na forma do disposto no 

arte 880, da Consolidação precitada, determinou por isso a anula-

ção da sentença de ti.. ]49/150 e a expediç o do mandato, estabe-

leoendo comO base pira o mesmo os o1ouloa apresentados em roque-

rimento por ia das partes à guisa de artigos de liquidaç o. 

Dprooede inteiramente as afirmações da sentença, re cor-

rida com relaç o à  violação dai leis do processo, de Tez que, em as 

tratando de sentença ilfquida como vimos, o processo de ezeouç o 

no regulado na Consolidaçio da.. Leia do Trabalho, ex-vi do que dia-

p5a o àrt. 769, do mesmo diploma, deva seguir as normas estabeleci-., 

das no C&iigo do Processo Civil (arta.906 e seguintes), precisarnon' 

te como o  tes a doóiaio do Juta Presidente da LI. 6*. Junta de Cork-

cuia çio e Julgamento do Distrito Federal, cujo restabelecimento só 

imp e nesta inst naia. 

Nesse sentido, ali a, não as normas recomendadas na Por-

tarja C.N.T.-105 da Preaid noia deste Tribunal, datada do 10 de a-

gasto de 1946 e publicada no Di rio da Justiça de 15 8.46, pg.5123. 

g,deetarte, de es conhecer e prover o recurso examinado. 

Isto p&eto. 

ACORDAM unanimemente o. J*izea do Tribunal Superior do 

Trabalho, em desprezar a preliminar de deaerçZo do recurso auaÓi-

tído pelo recorrido e, dele tomando conhecimento, de men tia, dar-

lho prOvimento, de acardo com o parecer da douta Proau'adopia Gem 

ral da Justiça do Trabalho, pana, refor mando a sentença  recorri» 



?1' *  .1. 6 

M  T.  1  C.  -  C ONS LI1 0  ,ACI O AL  0 0  TR4 AL -. 0 

cia, restabelecer a deo1 0 do Snr. Juiz Présidonte da Junta de 

Conci].iaQ o e julgamento  Prorado a exeouq o0 

D ut-s  por inipedid.oa pa  uizea Waldemar Marquem e 

I!d &rd aancjiea. 

Alo de J.weiro,  1 de nov ibro de 1946, 

Geraldo Montedonio Bezerra de Merieze3 

1apti ta Bittencourt 

:t2 3iGadO no '%rto da Justlç&' em  

Prosident 

e1a tor 

Procurador 


